
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 962225 - BA (2024/0439859-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UELITON TORRES DOS SANTOS
ADVOGADOS : GRACE OLIVEIRA ALBERNAZ BISCARDE - BA032176

TIAGO ALBERNAZ BISCARDE - BA066116
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA NÃO 
CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. MATÉRIA NÃO APRECIADO PELA 
INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE PARA CONCESSÃO DE OFÍCIO. RECURSO 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, o qual alegava nulidade 
da decisão de pronúncia por ausência de indícios suficientes de 
autoria delitiva e excesso de prazo da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: 
(i) verificar se a decisão de pronúncia encontra suporte em 
indícios suficientes de autoria e materialidade, à luz do art. 413 
do CPP; 
(ii) avaliar a possibilidade de concessão de habeas corpus de 
ofício em razão de alegada flagrante ilegalidade; 
(iii) analisar a alegação de excesso de prazo da prisão 
preventiva, observando os limites de atuação do STJ em sede de 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de pronúncia, baseada em indícios suficientes de 
autoria e materialidade, encontra respaldo no princípio do in 
dubio pro societate e no art. 413 do CPP, não exigindo certeza 
plena, mas apenas elementos suficientes que justifiquem a 
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submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri.
4. O Tribunal de origem analisou os elementos probatórios 
disponíveis, concluindo pela idoneidade da pronúncia com base 
em depoimentos colhidos sob o crivo do contraditório, sendo 
vedado ao STJ, em sede de habeas corpus, promover 
revolvimento fático-probatório.
5. A concessão de habeas corpus de ofício, prevista no art. 654, 
§ 2º, do CPP, exige flagrante ilegalidade manifesta, o que não se 
verifica no caso concreto, uma vez que não há elementos que 
evidenciem constrangimento ilegal patente ou afronta ao 
ordenamento jurídico.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA NÃO 
CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. MATÉRIA NÃO APRECIADO PELA 
INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE PARA CONCESSÃO DE OFÍCIO. RECURSO 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, o qual alegava nulidade 
da decisão de pronúncia por ausência de indícios suficientes de 
autoria delitiva e excesso de prazo da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: 
(i) verificar se a decisão de pronúncia encontra suporte em 
indícios suficientes de autoria e materialidade, à luz do art. 413 
do CPP; 
(ii) avaliar a possibilidade de concessão de habeas corpus de 
ofício em razão de alegada flagrante ilegalidade; 
(iii) analisar a alegação de excesso de prazo da prisão 
preventiva, observando os limites de atuação do STJ em sede de 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de pronúncia, baseada em indícios suficientes de 
autoria e materialidade, encontra respaldo no princípio do in 
dubio pro societate e no art. 413 do CPP, não exigindo certeza 
plena, mas apenas elementos suficientes que justifiquem a 
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submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri.
4. O Tribunal de origem analisou os elementos probatórios 
disponíveis, concluindo pela idoneidade da pronúncia com base 
em depoimentos colhidos sob o crivo do contraditório, sendo 
vedado ao STJ, em sede de habeas corpus, promover 
revolvimento fático-probatório.
5. A concessão de habeas corpus de ofício, prevista no art. 654, 
§ 2º, do CPP, exige flagrante ilegalidade manifesta, o que não se 
verifica no caso concreto, uma vez que não há elementos que 
evidenciem constrangimento ilegal patente ou afronta ao 
ordenamento jurídico.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fl. 2.060 (e-STJ):

 

"Trata-se de Habeas Corpus impetrado em benefício de UELITON 
TORRES DOS SANTOS, em face do acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem, nos autos da Apelação Criminal tombada sob o nº 
0000114-75.2004.8.05.0165, que conheceu e concedeu parcial 
provimento ao apelo para anular o julgamento do Conselho de 
Sentença, determinando-se que o ora agravante seja submetido a 
novo julgamento, concedendo-lhe a ordem de Habeas Corpus para 
aguardar em liberdade a realização da nova sessão do Tribunal do 
Júri, mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 
Alega a inexistência de elementos probatórios aptos a legitimar a 
pronúncia, pelo que pugna, liminarmente, pela suspensão da 
designação de nova Sessão Plenária. No mérito, requer, em suma, a 
concessão da ordem para anular a ação penal desde a decisão de 
pronúncia, com a consequente despronúncia do insurgente ou, 
subsidiariamente, a exclusão da qualificadora atinente ao recurso que 
impossibilitou ou dificultou a defesa da vítima. A eminente Ministra 
Relatora não conheceu do Habeas Corpus, ante a ausência de 
violação ao ordenamento jurídico ou constrangimento ilegal a justificar 
a concessão da ordem de ofício (e-STJ fls. 987/992). "

 

A decisão recorrida indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado 
contra decisão monocrática de relator.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.
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É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 908-982):

 

"A matéria relativa à idoneidade da sentença de pronúncia não foi 
apreciada no acórdão impugnado, que entendeu pela nulidade da 
sessão plenária por ausência de prova judicializada da autoria delitiva. 

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, que 
justifique a concessão de ofício do habeas corpus.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. ANÁLISE DE PROVAS. 
VIA INADEQUADA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS 
CORPUS. OPÇÃO EXCLUSIVA DO RELATOR.

1. O Tribunal de origem, com apoio na prova dos autos, em especial 
depoimentos testemunhais colhidos sob o crivo do contraditório, 
concluiu pela legalidade da pronúncia, uma vez que verificou indícios 
suficientes nesse sentido, inclusive indicando ser inconteste a 
materialidade, motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro 
societate.

2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de Processo 
Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo de 
certeza a respeito da autoria do crime, mas que o Juiz se convença da 
existência do delito e de indícios suficientes de que o réu seja o seu 
autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

3. Tendo as instâncias de origem concluído no sentido de que o 
conjunto fático-probatório dos autos é suficiente para embasar a 
pronúncia, para se acolher a alegação de insuficiência probatória seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado em habeas 
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corpus. Precedentes.

4. No tocante ao alegado excesso de prazo da prisão decretada, 
verifica-se que a questão não foi analisada no acórdão recorrido. 
Desse modo, não debatida a questão pela Corte a quo, impedido fica o 
Superior Tribunal de Justiça de apreciar a matéria, sob pena de se 
incorrer em indevida supressão de instância.

5. Quanto à concessão de ofício de ordem de habeas corpus, em que 
pese a possibilidade dessa opção de julgamento (art. 654, §2º, do 
CPP), é necessário que haja flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso, sem falar que a concessão de habeas 
corpus, de ofício, é opção exclusiva do relator.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaque acrescentado).

 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. "

 

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há, na hipótese, flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 962.225 / BA
Número Registro: 2024/0439859-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001147520048050165 1147520048050165 80448306520218050000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO ALBERNAZ BISCARDE
ADVOGADOS : GRACE OLIVEIRA ALBERNAZ BISCARDE - BA032176

TIAGO ALBERNAZ BISCARDE - BA066116
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : UELITON TORRES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UELITON TORRES DOS SANTOS
ADVOGADOS : GRACE OLIVEIRA ALBERNAZ BISCARDE - BA032176

TIAGO ALBERNAZ BISCARDE - BA066116
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

Documento eletrônico VDA45729182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:29:59
Código de Controle do Documento: 9a80ebb4-7fbf-4bb1-abc3-66b28a131f7b



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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